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Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro 

Aprova o Código do Procedimento e de Processo Tributário 

Artigo 6.º 

Mandato judicial 

1 - É obrigatória a constituição de advogado nas causas judiciais cujo valor exceda o décuplo da alçada do tribunal 
tributário de 1.ª instância, bem como nos processos da competência do Tribunal Central Administrativo e do Supremo 
Tribunal Administrativo. 

2 - No caso de não intervir mandatário judicial, a assinatura do interessado será acompanhada da indicação, feita pelo 
signatário, do número, data e entidade emitente do respectivo bilhete de identidade ou documento equivalente emitido 
por autoridade competente de um dos países da União Europeia ou do passaporte, confrontada com o respectivo 
documento de identificação. 

3 - Quando o interessado não souber ou não puder escrever, será admitida a assinatura a rogo, identificando-se o 
rogado através do bilhete de identidade ou documento equivalente. 

Artigo 31.º 

Editais 

1 - Quando, nos termos da lei, houver lugar à publicação de editais ou anúncios, esta será feita a expensas do 
interessado, entrando em regra de custas. 

2 - Os editais e os anúncios publicados na imprensa são juntos aos restantes documentos do processo administrativo ou 
judicial, com indicação do título do jornal e a data e custo da publicação. 

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro) 

Artigo 38.º 

Avisos e notificações por via postal ou telecomunicações endereçadas 

1 - As notificações são efectuadas obrigatoriamente por carta registada com aviso de recepção, sempre que tenham por 
objecto actos ou decisões susceptíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes ou a convocação para estes 
assistirem ou participarem em actos ou diligências. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior a comunicação dos serviços postais para levantamento de carta 
registada remetida pela administração fiscal deve sempre conter de forma clara a identificação do remetente. 

3 - As notificações não abrangidas pelo n.º 1, bem como as relativas às liquidações de tributos que resultem de 

declarações dos contribuintes ou de correcções à matéria tributável que tenha sido objecto de notificação para efeitos do 
direito de audição, são efectuadas por carta registada. 

4 - As notificações relativas a liquidações de impostos periódicos feitas nos prazos previstos na lei são efectuadas por 
simples via postal. 

5 - As notificações serão pessoais nos casos previstos na lei ou quando a entidade que a elas proceder o entender 
necessário. 

6 - Às notificações pessoais aplicam-se as regras sobre a citação pessoal. 

7 - O funcionário que emitir qualquer aviso ou notificação indicará o seu nome e mencionará a identificação do 
procedimento ou processo e o resumo dos seus objectivos. 

8 - As notificações referidas nos n.os 3 e 4 do presente artigo podem ser efectuadas, nos termos do número anterior, 
por telefax quando a administração tributária tenha conhecimento do número de telefax do notificando e possa 
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posteriormente confirmar o conteúdo da mensagem e o momento em que foi enviada. (Redação da Lei n.º 67-A/2007, 
de 31 de dezembro) 

9 - As notificações referidas no presente artigo podem ser efectuadas por transmissão electrónica de dados, que 
equivalem, consoante os casos, à remessa por via postal registada ou por via postal registada com aviso de recepção. 
(Redação da Lei n.º 3-B/2010 de 28 de abril) 

10 - (Revogado pela Lei n.º 3-B/2010 de 28 de abril) 

11 - Quando se refiram a actos praticados por meios electrónicos pelo dirigente máximo do serviço, as notificações 
efectuadas por transmissão electrónica de dados são autenticadas com assinatura electrónica avançada certificada nos 
termos previstos pelo Sistema de Certificação Electrónica do Estado - Infra-Estrutura de Chaves Públicas (Aditado pela 
Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

12 - A administração fiscal disponibiliza no seu serviço na Internet os documentos electrónicos de notificação e citação a 
cada sujeito passivo. (Aditado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

Artigo 73.º 

Competência para a instauração e instrução do processo 

1 - Salvo quando a lei estabeleça em sentido diferente, a reclamação graciosa é dirigida ao órgão periférico regional da 
administração tributária e instruída, quando necessário, pelo serviço periférico local da área do domicílio ou sede do 
contribuinte, da situação dos bens ou da liquidação.  

(Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro) 

2 - O órgão periférico local instaurará o processo, instruí-lo-á com os elementos ao seu dispor em prazo não superior a 
90 dias e elaborará proposta fundamentada de decisão. 

3 - Não haverá instrução, caso a entidade referida no número anterior disponha de todos os elementos necessários para 
a decisão. 

4 - Quando o valor do processo não exceda o quíntuplo da alçada do tribunal tributário, o órgão periférico local decide 
de imediato após o fim da instrução, caso esta tenha tido lugar.  

(Redação dada pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro) 

5 - Caso não se verifiquem as circunstâncias referidas no número anterior, o órgão periférico local remeterá de imediato 
a reclamação para o órgão competente para a decisão. 

6 - (Revogado pelo artigo 94.º da Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro)  

7 - O disposto no presente artigo não é aplicável à reclamação graciosa que tenha por fundamento a classificação 
pautal, a origem ou o valor aduaneiro das mercadorias. (Aditado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Artigo 111.º 

Organização do processo administrativo 

1 - O órgão periférico local da situação dos bens ou da liquidação deve organizar o processo e remetê-lo ao 
representante da Fazenda Pública, no prazo de 30 dias a contar do pedido que lhe seja feito por aquele, sem prejuízo do 
disposto no artigo seguinte. 

2 - Ao órgão referido no número anterior compete, designadamente, instruir o processo com os seguintes elementos: 

a) A informação da inspecção tributária sobre a matéria de facto considerada pertinente; 

b) A informação prestada pelos serviços da administração tributária sobre os elementos oficiais que digam 
respeito à colecta impugnada e sobre a restante matéria do pedido; 

c) Outros documentos de que disponha e repute convenientes para o julgamento, incluindo, quando já tenha 
sido resolvido, procedimento de reclamação graciosa relativamente ao mesmo acto 
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3 - Caso haja sido apresentada, anteriormente à recepção da petição de impugnação, reclamação graciosa relativamente 
ao mesmo acto, esta deve ser apensa à impugnação judicial, no estado em que se encontrar, sendo considerada, para 
todos os efeitos, no âmbito do processo de impugnação. 

4 - Caso, posteriormente à recepção da petição de impugnação, seja apresentada reclamação graciosa relativamente ao 
mesmo acto e com diverso fundamento, deve esta ser apensa à impugnação judicial, sendo igualmente considerada, 
para todos os efeitos, no âmbito do processo de impugnação. 

5 - O disposto nos n. os 3 e 4 é igualmente aplicável, com as necessárias adaptações, no caso de recurso hierárquico 
interposto da decisão da reclamação graciosa ao abrigo do artigo 76º.  

SECÇÃO IV 

Do conhecimento inicial do pedido 

Artigo 112.º  

Revogação do acto impugnado 

1 - Compete ao dirigente do órgão periférico regional da administração tributária revogar, total ou parcialmente, dentro 
do prazo referido no n.º 1 do artigo anterior, o ato impugnado caso o valor do processo não exceda o quíntuplo da 
alçada do tribunal tributário de 1.ª instância. (Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro)  

2 - Compete ao dirigente máximo do serviço revogar, total ou parcialmente, dentro do prazo referido no n.º 1 do artigo 
anterior, o ato impugnado caso o valor do processo exceda o quíntuplo da alçada do tribunal tributário de 1.ª instância. 
(Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro) 

3 - No caso de o acto impugnado ser revogado parcialmente, o órgão que procede à revogação deve, nos 3 dias 
subsequentes, proceder à notificação do impugnante para, no prazo de 10 dias, se pronunciar, prosseguindo o processo 
se o impugnante nada disser ou declarar que mantém a impugnação. 

4 - A revogação total do acto impugnado é notificada ao representante da Fazenda Pública nos 3 dias subsequentes, 
cabendo a este promover a extinção do processo. 

5 - A revogação parcial do acto impugnado é notificada ao representante da Fazenda Pública, com simultânea remessa 
do processo administrativo, no prazo de três dias após a recepção da declaração do impugnante referida no n.º 3 ou do 
termo do prazo aí previsto, sendo, nesse caso, o prazo para contestar de 30 dias a contar da notificação 

6 - A competência referida no presente artigo pode ser delegada pela entidade competente para a apreciação em 
qualquer dirigente da administração tributária ou em funcionário qualificado. (Redação da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
dezembro) 

Artigo 146.º-B 

Tramitação do recurso interposto pelo contribuinte 

1 - O contribuinte que pretenda recorrer da decisão da administração tributária que determina o acesso directo à 
informação bancária que lhe diga respeito deve justificar sumariamente as razões da sua discordância em requerimento 
apresentado no tribunal tributário de 1.ª instância da área do seu domicílio fiscal. 

2 - A petição referida no número anterior deve ser apresentada no prazo de 10 dias a contar da data em que foi 
notificado da decisão, independentemente da lei atribuir à mesma efeito suspensivo ou devolutivo. 

3 - A petição referida no número anterior não obedece a formalidade especial, não tem de ser subscrita por advogado e 
deve ser acompanhada dos respectivos elementos de prova, que devem revestir natureza exclusivamente documental. 

4 - O director-geral dos Impostos ou o director-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo são 
notificados para, querendo, deduzirem oposição no prazo de 10 dias, a qual deve ser acompanhada dos respectivos 
elementos de prova. 

5 - As regras dos números precedentes aplicam-se, com as necessárias adaptações, ao recurso previsto no artigo 89.º-A 
da Lei Geral Tributária.  
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Artigo 146.º-D 

Processo urgente 

1 - Os processos referidos nos artigos 146.º-B e 146.º-C são tramitados como processos urgentes. 

2 - A decisão judicial deve ser proferida no prazo de 90 dias a contar da data de apresentação do requerimento inicial.  

(Lei n.º 30-G/2000 de 29 de dezembro) 

Artigo 191.º 

Citações por via postal 

1 - Nos processos de execução fiscal cuja quantia exequenda não exceda 250 unidades de conta, a citação efectuar-se-
á, mediante simples postal, aplicando-se-lhe as regras do artigo anterior, com as necessárias adaptações. 

2 - O postal referido no número anterior será registado quando a dívida exequenda for superior a 10 vezes a unidade de 
conta. 

3 - Nos casos não referidos nos números anteriores, bem como nos de efectivação de responsabilidade subsidiária ou 
quando houver necessidade de proceder à venda de bens, a citação é pessoal. (Redação dada pela Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro) 

4 - As citações referidas no presente artigo podem ser efectuadas por transmissão electrónica de dados, que equivalem, 
consoante os casos, à remessa por via postal simples ou registada ou por via postal registada com aviso de recepção. 
(Redação dada pela Lei n.º 3-B/2010 de 28 de abril) 

5 - As citações efectuadas nos termos do número anterior consideram-se feitas no momento em que o destinatário 
aceda à caixa postal electrónica. (Redação dada pela Lei n.º 3-B/2010 de 28 de abril) 

6 - A citação considera-se efetuada no 25.º dia posterior ao seu envio caso o contribuinte não aceda à caixa postal 
eletrónica em data anterior. (Redação da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro) 

7 - A presunção do número anterior só pode ser ilidida pelo citado quando, por facto que não lhe seja imputável, a 
citação ocorrer em data posterior à presumida e nos casos em que se comprove que o contribuinte comunicou a 
alteração daquela nos termos do artigo 43.º. (Redação da Lei n.º 66-B/2012-31/12) 

8 - As citações efectuadas por transmissão electrónica de dados são sempre autenticadas com a assinatura electrónica 
avançada certificada nos termos previstos pelo Sistema de Certificação Electrónica do Estado - Infra-Estrutura de Chaves 
Públicas, da entidade competente. (Anterior n.º 7 - Redação da Lei n.º 66-B/2012 de 31 de dezembro) 

Artigo 192.º 

Citações pessoal e edital 

1 - As citações pessoais são efectuadas nos termos do Código de Processo Civil, sem prejuízo, no que respeita à citação 
por transmissão electrónica de dados, do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior.(Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 
31 de dezembro) 

2 - No caso de a citação pessoal ser efectuada mediante carta registada com aviso de recepção e este vier devolvido ou 
não vier assinado o respectivo aviso por o destinatário ter recusado a sua assinatura ou não ter procedido, no prazo 
legal, ao levantamento da carta no estabelecimento postal e não se comprovar que o contribuinte comunicou a alteração 
do seu domicílio ou sede fiscal, nos termos do artigo 43.º, é repetida a citação, enviando-se nova carta registada com 
aviso de recepção ao citando, advertindo-o da cominação prevista no número seguinte. (Redação dada pela  Lei n.º 64-
B/2011, de 30 de dezembro) 

3 - A citação considera-se efectuada, nos termos do artigo anterior, na data certificada pelo distribuidor do serviço postal 
ou, no caso de ter sido deixado aviso, no 8.º dia posterior a essa data, presumindo-se que o citando teve conhecimento 
dos elementos que lhe foram deixados, sem prejuízo de fazer prova da impossibilidade de comunicação da alteração do 
seu domicílio ou sede.(Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 
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4 - Sendo desconhecida a residência, prestada a informação de que o interessado reside em parte incerta ou devolvida a 
carta ou postal com a nota de não encontrado, será solicitada, caso o órgão da execução fiscal assim o entender, 
confirmação das autoridades policiais ou municipais e efectuada a citação ou notificação por meio de éditos, nos termos 
do disposto neste artigo. (Anterior 2 - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

5 - O funcionário que verificar os factos previstos no número anterior passará certidão, que fará assinar pela pessoa de 
quem tenha recebido a informação respectiva. (Anterior 3 - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

6 - Expedida carta precatória para citação e verificada a ausência em parte incerta, compete à entidade deprecante 
ordenar a citação edital, se for caso disso. (Anterior 4 - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

7 - As citações editais serão feitas por éditos afixados no órgão da execução fiscal da área da última residência do 
citando.(Anterior 5 - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro)  

8 - Sendo as citações feitas nos termos e local do número anterior, constarão dos éditos, conforme o caso, a natureza 
dos bens penhorados, o prazo do pagamento e de oposição e a data e o local designados para a venda, sendo os 
mesmos afixados à porta da última residência ou sede do citando e publicados em dois números seguidos de um dos 
jornais mais lidos nesse local ou no da sede ou da localização dos bens. (Anterior 6 - Redação dada pela  Lei n.º 64-
B/2011, de 30 de dezembro) 

Artigo 194.º 

Citação no caso de o citando não ser encontrado 

1 - Nas execuções de valor superior a 250 unidades de conta, quando o executado não for encontrado, o funcionário 
encarregado da citação começará por averiguar se é conhecida a actual morada do executado e se possui bens 
penhoráveis. 

2 - Se ao executado não forem conhecidos bens penhoráveis e não houver responsáveis solidários ou subsidiários, 
lavrar-se-á certidão da diligência, a fim de a dívida exequenda ser declarada em falhas, sem prejuízo de quaisquer 

averiguações ou diligências posteriores. 

3 - Se forem encontrados bens penhoráveis, proceder-se-á logo à penhora, seguindo-se as diligências previstas nos n.os 

2 e seguintes do artigo 193.º  (Lei n.º 3-B/2000 de 4 de abril) 

Artigo 198.º 

Requisitos do pedido 

1 - No requerimento para pagamento em prestações o executado indicará a forma como se propõe efectuar o 
pagamento e os fundamentos da proposta. 

2 - Após recepção e instrução dos pedidos com todas as informações de que se disponha, estes são imediatamente 
apreciados pelo órgão da execução fiscal ou, sendo caso disso, imediatamente remetidos após recepção para 
sancionamento superior, devendo o pagamento da primeira prestação ser efectuado no mês seguinte àquele em que for 
notificado o despacho. (Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

3 - Caso o pedido de pagamento em prestações obedeça a todos os pressupostos legais, deve o mesmo ser objecto de 
imediata autorização pelo órgão considerado competente nos termos do artigo anterior, notificando-se o requerente 
desse facto e de que, caso pretenda a suspensão da execução e a regularização da sua situação tributária, deve ser 
constituída ou prestada garantia idónea nos termos do artigo seguinte ou, em alternativa, obter a autorização para a sua 
dispensa. (Aditado - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

4 - Caso se apure que o pedido de pagamento em prestações não obedece aos pressupostos legais de que depende a 
sua autorização, o mesmo será indeferido de imediato, com notificação ao requerente dos fundamentos do mesmo 
indeferimento. (Aditado - Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/CMSResourceLocator/redirect.aspx?G=/resources/www.dgci.min-financas.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_legislativos&R=lei_30-g_de_29_de_dezembro_de_2000_i_serie_a_reforma_a_tributacao_do_rendim.pdf
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Artigo 200.º 

Consequências da falta de pagamento 

1 - A falta de pagamento sucessivo de três prestações, ou de seis interpoladas, importa o vencimento das seguintes se, 
no prazo de 30 dias a contar da notificação para o efeito, o executado não proceder ao pagamento das prestações 
incumpridas, prosseguindo o processo de execução fiscal os seus termos. (Redação dada pela  Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de abril) 

2 - A entidade que tiver prestado a garantia será citada para, no prazo de 30 dias, efectuar o pagamento da dívida ainda 
existente e acrescido até ao montante da garantia prestada, sob pena de ser executada no processo. 

3 - No processo far-se-ão constar os bens que foram dados em garantia.  

SUBSECÇÃO II 

Da penhora 

Artigo 215.º 

Penhora, ocorrências anómalas, nomeação de bens à penhora 

 
1 - Findo o prazo posterior à citação sem ter sido efectuado o pagamento, procede-se à penhora. (Redação da Lei n.º 
67-A/2007, de 31 de dezembro) 

2 - A penhora pode ser efectuada por via electrónica. (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

3 - Se, no acto da penhora, o executado ou alguém em seu nome declarar que os bens a penhorar pertencem a 
terceiros, deve o funcionário exigir-lhes a declaração do título por que os bens se acham em poder do executado e a 
respectiva prova, efectuando-se a penhora em caso de dúvida. (Anterior n.º 2.) (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 
de dezembro) 

 4 - O direito de nomear bens à penhora considera-se sempre devolvido ao exequente, mas o órgão da execução fiscal 
poderá admiti-la, nos termos da lei, nos bens indicados pelo executado, desde que daí não resulte prejuízo. (Anterior n.º 
3.) (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

Artigo 219.º 

Bens prioritariamente a penhorar 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do presente artigo, a penhora começa pelos bens cujo valor pecuniário seja de 
mais fácil realização e se mostre adequado ao montante do crédito do exequente. (Redação dada pela Lei n.º 53-
A/2006, de 29 de dezembro)  

2 - Tratando-se de dívida com privilégio, e na falta de bens a que se refere o número anterior, a penhora começa pelos 
bens a que este respeitar, se ainda pertencerem ao executado e sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 
157.º (Redação dada pela Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro) 

3 - (Revogado pelo artigo 94.º da Lei n.º 53-A/2006, de 29 de dezembro) 

4 - Caso a dívida tenha garantia real onerando bens do devedor por estes começará a penhora que só prosseguirá 
noutros bens quando se reconheça a insuficiência dos primeiros para conseguir os fins da execução. 

Artigo 221.º 

Formalidade de penhora de móveis 

Na penhora de móveis observar-se-á designadamente o seguinte: 
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a) Os bens serão efectivamente apreendidos e entregues a um depositário idóneo, salvo se puderem ser 
removidos, sem inconveniente, para os serviços ou para qualquer depósito público; 

b) O depositário é escolhido pelo funcionário, podendo a escolha recair no executado; 

c) Na penhora lavrar-se-á um auto que será lido em voz alta e assinado pelo depositário ou por duas 
testemunhas, onde se registe o dia, hora e local da diligência, se mencione o valor da execução, se 
relacionem os bens por verbas numeradas, se indique o seu estado de conservação e valor aproximado e 
se refiram as obrigações e responsabilidades a que fica sujeito o depositário a quem será entregue uma 
cópia; 

d) Se o executado estiver presente e se recuse a assinar, mencionar-se-á o facto. 

Artigo 224.º 

Formalidades da penhora de créditos 

1 - A penhora de créditos consiste na notificação ao devedor, feita com as formalidades da citação pessoal e sujeita ao 
regime desta, de que todos os créditos do executado até ao valor da dívida exequenda e acrescido ficam à ordem do 
órgão da execução fiscal, observando-se o disposto no Código de Processo Civil, com as necessárias adaptações e ainda 
as seguintes regras: (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

a) (Revogada.) (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

b) O devedor, se reconhecer a obrigação imediata de pagar ou não houver prazo para o pagamento, depositará 
o crédito em operações de tesouraria, à ordem do órgão da execução fiscal, no prazo de 30 dias a contar 
da penhora, e, se o não fizer, será executado pela importância respectiva, no próprio processo; 

c) Se reconhecer a obrigação de pagar, mas tiver a seu favor prazo de pagamento, aguardar-se-á o seu termo, 
observando-se seguidamente o disposto na alínea anterior; 

d) O devedor será advertido na notificação de que não se exonera pagando directamente ao credor; 

e) (Revogada.) (Redação da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

f) Inexistindo o crédito ou sendo o seu valor insuficiente para garantir a dívida exequenda e acrescido, o órgão 

da execução fiscal pode notificar o devedor da penhora de créditos futuros até àquele valor, mantendo-se 
válida a notificação por período não superior a um ano, sem prejuízo de renovação. (Redação da Lei n.º 
67-A/2007, de 31 de dezembro) 

2 - No caso de litigiosidade do crédito penhorado, pode também a Fazenda Pública promover a acção declaratória, 
suspendendo-se entretanto a execução se o executado não possuir outros bens penhoráveis. 

Artigo 246.º 

Disposições aplicáveis à reclamação de créditos 

Na reclamação de créditos observar-se-ão as disposições do Código de Processo Civil, mas só é admissível prova 
documental. 

Artigo 252.º 

Outras modalidades de venda 

1 - A venda por outra das modalidades previstas no Código de Processo Civil só é efectuada nos seguintes casos: (DL 
n.º 38/2003, de 8 de Março, com efeitos a 15-09-2003) 

a) Quando a modalidade de venda for a de propostas em carta fechada e no dia designado para a abertura de 
propostas se verificar a inexistência de proponentes ou a existência apenas de propostas de valor inferior 
ao valor base anunciado; 

b) Quando os bens a vender forem valores mobiliários admitidos à cotação em bolsa. 

c) Quando for determinado pelo dirigente máximo do serviço. (Aditada pela Lei n.º55-A/2010, de 31 de 
dezembro - Esta alínea foi aditada, por este diploma, como sendo alínea e)) 

2 - Quando haja fundada urgência na venda de bens, ou estes sejam de valor não superior a 40 unidades de conta, a 
venda é feita por negociação particular. 

3 - Quando tenha lugar a venda por negociação particular, são publicitados na Internet, nos termos definidos em 
portaria do Ministro das Finanças, o nome ou firma do executado, o órgão por onde corre o processo, a identificação 
sumária dos bens, o local, o prazo e as horas em que estes podem ser examinados, o valor base da venda e o nome ou 
firma do negociador, bem como a residência ou sede deste.  
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Artigo 262.º 

Insuficiência da importância arrecadada. Pagamentos parciais 

1 - Sempre que seja ou possa ser reclamado no processo de execução fiscal um crédito tributário existente e o produto 
da venda dos bens penhorados não seja suficiente para o seu pagamento, o processo continuará seus termos até 
integral execução dos bens do executado e responsáveis solidários ou subsidiários, sendo entretanto sustados os 
processos de execução fiscal pendentes com o mesmo objecto. 

2 - Quando, em virtude de penhora ou de venda, forem arrecadadas importâncias insuficientes para solver a dívida 
exequenda e o acrescido, serão sucessivamente aplicadas, em primeiro lugar, na amortização dos juros de mora, de 
outros encargos legais e da dívida tributária mais antiga, incluindo juros compensatórios. 

3 - O montante aplicado no pagamento dos juros de mora não pode em caso algum ser superior ao de metade do 
capital da dívida a amortizar. 

4 - Se a execução não for por tributos ou outros rendimentos em dívida à Fazenda Pública, pagar-se-ão, 
sucessivamente, as custas, a dívida exequenda e os juros de mora. 

5 - Se a dívida exequenda abranger vários títulos de cobrança e a quantia arrecadada perfizer a importância de um 
deles, será satisfeito esse documento, que se juntará ao processo. 

6 - Se a quantia não chegar para pagar um título de cobrança ou se, pago um por inteiro, sobrar qualquer importância, 
dar-se-á pagamento por conta ao documento mais antigo; se forem da mesma data, imputar-se-á no documento de 
menor valor e, em igualdade de circunstâncias, em qualquer deles. 

7 -  (Revogado.) (Redação dada pela  Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

8 - Os juros de mora são devidos relativamente à parte que for paga até ao mês, inclusive, em que se tiver concluído a 
venda dos bens ou, se a penhora for de dinheiro, até ao mês em que esta se efectuou.  

SUBSECÇÃO II 

Da extinção por pagamento voluntário 

Artigo 264.º 

Pagamento voluntário. Pagamento por conta 

1 - A execução extinguir-se-á no estado em que se encontrar se o executado, ou outra pessoa por ele, pagar a dívida 
exequenda e o acrescido, salvo o que, na parte aplicável, se dispõe neste Código sobre a sub-rogação. 

2 - Sem prejuízo do andamento do processo, pode efectuar-se qualquer pagamento por conta do débito, desde que a 
entrega não seja inferior a 3 unidades de conta, observando-se, neste caso, o disposto nos n.os 2 a 6 do artigo 262 .º 

3 - Na execução fiscal são admitidos sem excepção os meios de pagamento previstos na fase do pagamento voluntário 
das obrigações tributárias.  

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o pagamento de um valor mínimo de 20 % do valor da dívida instaurada 
suspende o procedimento de venda desse processo de execução fiscal, por um período de 15 dias. (Aditado pela  Lei n.º 
64-B/2011, de 30 de dezembro) 

Artigo 265.º 

Formalidades do pagamento voluntário 

1 - O pagamento pode ser efectuado a qualquer tempo, mediante a emissão do respectivo documento único de 
pagamento. (Redação dada pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro) 
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2 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro) 

3 - O pagamento não sustará o concurso de credores se for requerido após a venda e só terá lugar, na parte da dívida 
exequenda não paga, depois de aplicado o produto da venda ou o dinheiro penhorado no pagamento dos créditos 
graduados.  

SECÇÃO XI 

Das reclamações e recursos das decisões do órgão da execução fiscal 

Artigo 276.º 

Reclamações das decisões do órgão da execução fiscal 

As decisões proferidas pelo órgão da execução fiscal e outras autoridades da administração tributária que no processo 
afectem os direitos e interesses legítimos do executado ou de terceiro são susceptíveis de reclamação para o tribunal 
tributário de 1.ª instância. (Lei n.º 109-B/2001 de 27 de dezembro) 

Artigo 277.º 

Prazo e apresentação da reclamação 

1 - A reclamação será apresentada no prazo de 10 dias após a notificação da decisão e indicará expressamente os 
fundamentos e conclusões. 

2 - A reclamação é apresentada no órgão da execução fiscal que, no prazo de 10 dias, poderá ou não revogar o acto 
reclamado. 

3 - Caso o acto reclamado tenha sido proferido por entidade diversa do órgão da execução fiscal, o prazo referido no 
número anterior é de 30 dias. 

(Lei n.º 109-B/2001 de 27 de dezembro) 

Artigo 278.º 

Subida da reclamação. Resposta da Fazenda Pública e efeito suspensivo 

1 - O tribunal só conhecerá das reclamações quando, depois de realizadas a penhora e a venda, o processo lhe for 
remetido a final. 

2 - Antes do conhecimento das reclamações, será notificado o representante da Fazenda Pública para responder, no 
prazo de 8 dias, ouvido o representante do Ministério Público, que se pronunciará no mesmo prazo. 

3 - O disposto no n.º 1 não se aplica quando a reclamação se fundamentar em prejuízo irreparável causado por qualquer 
das seguintes ilegalidades: 

a) Inadmissibilidade da penhora dos bens concretamente apreendidos ou da extensão com que foi realizada; 

b) Imediata penhora dos bens que só subsidiariamente respondam pela dívida exequenda; 

c) Incidência sobre bens que, não respondendo, nos termos de direito substantivo, pela dívida exequenda, não 
deviam ter sido abrangidos pela diligência; 

d) Determinação da prestação de garantia indevida ou superior à devida.  

e) Erro na verificação ou graduação de créditos.  (Aditada pela Lei n.º55-A/2010, de 31 de dezembro) 

4 - No caso previsto no número anterior, caso não se verificar a circunstância dos n.os 2 e 3 do artigo 277.º, o órgão da 
execução fiscal fará subir a reclamação no prazo de oito dias. 

5 - A reclamação referida no presente artigo segue as regras dos processos urgentes, tendo a sua apreciação prioridade 
sobre quaisquer processos que devam ser apreciados no tribunal que não tenham esse carácter. 

6 - Considera-se haver má fé, para efeitos de tributação em sanção pecuniária por esse motivo, a apresentação do 
pedido referido no n.º 3 do presente artigo sem qualquer fundamento razoável. (Lei n.º 109-B/2001 de 27 de dezembro) 



 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Artigo 280.º 

Recursos das decisões proferidas em processos judiciais 

1 - Das decisões dos tribunais tributários de 1.ª instância cabe recurso, no prazo de 10 dias, a interpor pelo impugnante, 
recorrente, executado, oponente ou embargante, pelo Ministério Público, pelo representante da Fazenda Pública e por 
qualquer outro interveniente que no processo fique vencido, para o Tribunal Central Administrativo, salvo quando a 
matéria for exclusivamente de direito, caso em que cabe recurso, dentro do mesmo prazo, para a Secção do 
Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Administrativo. 

2 - Das decisões do Tribunal Central Administrativo cabe recurso, com base em oposição de acórdãos, nos termos das 
normas sobre organização e funcionamento dos tribunais administrativos e tributários, para o Supremo Tribunal 
Administrativo. 

3 - Considera-se vencida, para efeitos da interposição do recurso jurisdicional, a parte que não obteve plena satisfação 

dos seus interesses na causa. 

4 - Não cabe recurso das decisões dos tribunais tributários de 1.ª instância proferidas em processo de impugnação 
judicial ou de execução fiscal quando o valor da causa não ultrapassar um quarto das alçadas fixadas para os tribunais 
judiciais de 1.ª instância. 

5 - A existência de alçadas não prejudica o direito ao recurso para o Supremo Tribunal Administrativo de decisões que 
perfilhem solução oposta relativamente ao mesmo fundamento de direito e na ausência substancial de regulamentação 
jurídica, com mais de três sentenças do mesmo ou outro tribunal de igual grau ou com uma decisão de tribunal de 
hierarquia superior. 

 

 
 
 
 
 

 


